
TERMO CIRCUNSTANCIADO ADMINISTRATIVO



Amparo legal

Lei Federal 9.784/1999

Instrução Normativa CGU 04/2009

Resolução/Regulamento COPLAD 28/13

Ordem de Serviço  PRA 05/2015 



Em que consiste o TCA?

TCA é um instrumento introduzido pela IN-CGU 04, de

17/02/2009, o qual estabelece a possibilidade de se

realizar uma apuração simplificada, a cargo da

própria unidade de ocorrência do fato.



Em que consiste o TCA?

Pode ser usado para casos de dano ou

desparecimento de bem público que implicar prejuízo

de pequeno valor.



O que é considerado prejuízo 

de pequeno valor?

È aquele cujo preço de mercado para aquisição

ou reparação do bem extraviado ou danificado

seja igual ou inferior ao limite legal

estabelecido como de licitação dispensável que

atualmente é de R$ 8.000,00 (lei nº 8.666/93,

art.24, inc II).



Ainda sobre “Pequeno valor”

O valor definido pela IN CGU 04/2009 para

considerar prejuízo sendo como pequeno valor NÃO

pode ser flexibilizado pela autoridade competente

para lavrar o TCA ou pela que irá proferir o

julgamento.



Por que?

Em razão de o referido valor ser

considerado um critério objetivo para

identificar aquelas situações passiveis

apuradas pela via simplificada do TCA. Tal

valor não poderá ser abrandado ou

agravado em nenhuma hipótese.



Como decidir se o evento pode ser 

apurado por TCA?



Importante saber

Repete-se aqui que o simples fato de se 

identificar quem tem o nome consignado em 

Termo de Responsabilidade e/ou que tinha 

o bem sob guarda ou uso no momento do 

sinistro não tem influencia de autorizar 

qualquer ilação (dedução, suposição, 

inferência) acerca de algo mais grave e 

residual, que é a possibilidade de 

responsabilização administrativa.



Importante saber

Somente se cogita de tal responsabilização se houver, 

no mínimo, indícios de conduta culposa ou dolosa de 

servidor.

A partir de cada caso particular, a Administração 

Pública poderá ou não instaurar procedimento de 

apuração de responsabilidade.



Importante saber

No caso do autor ou responsável pela ocorrência não 

ser identificado, não devemos falar em lavratura de 

TCA, vez que a IN nº 4, de 17/02/2009, em seu artigo 

2º, § 1º, dispõe que o TCA deverá conter, 

necessariamente, a qualificação do servidor 

envolvido, pressupondo então que haja servidor 

envolvido nos fatos.



Quais situações poderão ser solucionadas 

por meio da apuração de TCA?

(I) Quando o fato que ocasionou o extravio ou o dano ao bem 

público decorreu do uso regular deste ou de fatores que 

independeram da ação do servidor;

(II) Quando o bem tiver sido extraviado ou danificado em 

razão de conduta culposa do servidor e este tiver realizado o 

adequado ressarcimento ao erário correspondente ao prejuízo 

causado.



E o FURTO? 

A situação de furto é caracterizada que alguém

suprimiu o bem, mas não se sabe quem

Desta forma a apuração deve ser realizada por

sindicância investigativa.



O que significam os termos :

Conduta culposa:
aquela em que o

servidor não queria

produzir o dano ou

extravio, mas por

negligência,

imprudência ou

imperícia acabou

produzindo.

Conduta dolosa:
aquela em que o

servidor agiu com

intenção de causar o

dano, praticando ou

deixando de praticar

uma ação.



Importante saber

Conduta Dolosa

IN CGU nº 04/2009 – Art. 5º è vedada a 

utilização do modo de apuração de que trata 

esta Instrução Normativa quando o extravio 

ou dano do bem público apresentarem indícios 

de conduta dolosa de servidor público.



A apuração de TCA pode obrigar 

o ressarcimento?

O ressarcimento ao erário somente acontecerá

quando o servidor livremente optar por realizá-lo

através de uma das formas indicadas na IN e desde

que atenda as exigências ali descritas.

Em nenhuma hipótese a Administração poderá

coagir o servidor envolvido a efetuar o ressarcimento

por meio do procedimento TCA.



Competências e formas

Como deve ser instaurada o TCA?

O TCA deve ser protocolizado em forma de

processo administrativo, que conterá como folha inicial o

modelo de formulário anexo a OS 05/2015 – PRA,

sendo dispensado o formalismo de publicar ato de

instauração ou de designação.



Competências e formas

Quem é responsável para instaurar e conduzir o

TCA?

De acordo com o art. 2 da IN CGU 04/2009, a

autoridade competente para instaurar, conduzir e

lavrar o TCA é o chefe do setor responsável pela

gerencia de bens e materiais da unidade

administrativa, de modo que tal procedimento não

deverá ter o seu tramite realizado por meio das

corregedorias eventualmente existente nos órgãos.



E na UFPR?

O ato de instauração está a cargo da direção ou Pró-

Reitoria;

A lavratura e parecer a cargo da Subcomissão;

A decisão (acolhimento ou rejeição) a cargo da direção

ou Pró-Reitoria;



Competências e formas

Caso o servidor envolvido tenha dado causa ou extravio

quando em exercício no órgão “A” mas esteja atualmente

trabalhando no órgão “B”, quem deverá instaurar e conduzir o

TCA?

A responsabilidade pela instauração e condução do TCA

naquele caso caberá ao chefe do setor competente pela

gerencia de bens e materiais da unidade administrativa em que

o servidor envolvido trabalhava à época do dano ou extravio,

ou seja, no órgão “A”.



Todos os bens?

O TCA se aplica apenas a bens devidamente patrimoniados

pelo órgão publico ?

NÃO. O TCA também pode ser utilizado em casos

de danos ou extravio a bens que , de qualquer forma, estejam

provisoriamente sob a guarda da Administração, como , por

exemplo, comodatos, termos de cessão, bens retidos ou

apreendidos.



Prorrogação de Prazo

O prazo de cinco dias para apresentação da defesa/ou

ressarcimento poderá ser prorrogado por maior tempo?

SIM. Desde que fundamentada a necessidade de

prorrogação.

A atualização da pesquisa de preço ou cotação tem

validade de 30 dias.



Resultado das apurações e registro

O resultado das apurações feitas pelo TCA deverá ser

registrado nos assentos funcionais do servidor

envolvido?

NÃO. Independente do resultado do TCA, nenhum

registro deve ser feito nos assentamentos funcionais do

servidor envolvido, pois esta medida é uma decorrência

exclusiva dos julgamentos punitivos realizados no bojo

dos processos administrativos disciplinares.



Como proceder na hipótese do TCA não 

ser suficiente para solucionar o caso?

Na hipótese de o servidor não concordar em ressarcir

o prejuízo limitado a R$ 8.000,00 culposamente

causado ou de este superar o limite ou ainda houver

indícios de conduta dolosa independente do valor, a

apuração de responsabilidade administrativa não

pode se encerrar na via simplificada TCA. Recaindo a

regra geral, via sindicância punitiva ou PAD, no rito

contraditório estabelecido na Lei n° 8.112/90.



FLUXO do TCA na UFPR



Fonte de consulta

http://www.cgu.gov.br/sobre/perguntas-

frequentes/atividade-disciplinar/dano-e-

desaparecimento-de-bens



FORMULÁRIO DO TCA

Convite do Capitônio

Vamos 

interpretar o 

formulário do 

TCA?


